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As energias renováveis (ER) têm vindo a assumir uma crescente importância a nível 
global, uma vez que permitem a autossustentabilidade em termos energéticos e 
proporcionam vários benefícios. 
A Força Aérea (FA) devido às suas infraestruturas e localização dispõe de 
características fundamentais para que a implementação de sistemas de geração de energia, 
principalmente energia fotovoltaica (EF), sejam uma realidade a desenvolver não só no 
presente, mas também com grande potencial de expansão no futuro. 
A presente investigação incide no estudo da produção das ER na FA e visa a avaliação 
da viabilidade do aproveitamento de EF nas Unidades da Base Aérea n.º11 (BA11) e Centro 
de Formação Militar e Técnica da Força Aérea (CFMTFA). 
Para o efeito foi utilizado o raciocínio indutivo, apoiado numa estratégia qualitativa, 
que teve como base a recolha e análise de dados, bem como a realização de entrevistas 
semiestruturadas a vários especialistas nas áreas técnica, operacional e de recursos humanos. 
Foi possível concluir que a FA (estudo de caso) dispõe de viabilidade técnica, espaço físico 
e recursos humanos para a geração de EF. Considerando a viabilidade económica, pode-se 
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Renewable energies (ER) have become increasingly important at global level, as they 
allow for self-sustainability of energy and provide several benefits. 
The Air Force (FA) due to its infrastructures and location, has fundamental 
characteristics so that the implementation of energetic generation systems, mainly 
photovoltaic energy (EF), become a reality to be developed not only in the present, but also 
with great potential for expansion in the future. 
The present investigation focuses on the study of ER production in the FA and aims to 
assess the viability of using EF in the Air Force Units n.º11 (BA11) and Air Force Military 
and Technical Training Center (CFMTFA). 
For this purpose, it was used inductive reasoning, supported by a qualitative strategy, 
which was based on the collection and analysis of data, as well as semi-structured interviews 
with various specialists in the technical, operational and human resources areas. It was 
possible to conclude that the FA (case study) has technical viability, physical space and 
human resources for the generation of EF. Considering the economic viability, we can verify 
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“A energia disponível é o principal objeto em jogo, na luta pela 
existência e evolução do mundo” (Ludwing Boltzmann, s.d.) 
 
Há milhares de anos o homem aprendeu a dominar o fogo, a domar os animais e a 
construir utensílios, o que se traduziu num passo importante para o desenvolvimento da 
humanidade (Mello, 2018). 
Com a chegada da revolução industrial, surgem os processos de produção de ferro, o 
que contribuiu para uma maior eficiência no aproveitamento da água e para a utilização 
crescente do vapor através da madeira e carvão (Olloa, 2011). 
Em 1960, com a descoberta dos derivados do petróleo verificou-se um grande 
desenvolvimento a nível dos transportes, dos serviços, das infraestruturas e indústria, 
fazendo com que a produção e consumo de combustíveis fósseis crescesse exponencialmente 
até aos nossos dias, passando a humanidade a depender quase exclusivamente dos mesmos 
(Olloa, 2011).  
A utilização de recursos energéticos com origem em matérias primas não renováveis, 
provoca um forte impacto ambiental negativo, aquecimento global, efeito estufa e produção 
de chuvas ácidas, para além de outros efeitos nefastos ao ambiente. (Silva, 2017). 
Este cenário, associado ao aumento populacional, tem vindo a preocupar as grandes 
organizações políticas e ambientais, conduzindo a uma discussão internacional sobre a 
utilização dos recursos naturais e o seu aproveitamento (Olloa, 2011). 
Assim a ONU focou-se nestas questões relacionadas com o ambiente e começaram a 
surgir um conjunto de cimeiras e resoluções, em que vários países se comprometeram a 
reduzir o consumo destes recursos não renováveis (Olloa, 2011).  
A necessidade de redução dos impactos ambientais, foi ainda reforçada através da 
publicação de várias Diretivas Europeias, que obrigaram à implementação de resoluções 
para fazer face à dependência dos derivados do petróleo, incentivando a construção de 
infraestruturas para o aproveitamento de energias renováveis (ER) (Amador, 2010).  
É de salientar a importância das ER a nível da economia portuguesa, situação em que 
o Governo Português tem vindo a apostar ao longo dos anos nos diversos serviços da 
Administração Pública. Destaca-se ainda o impacto das ER a nível da criação de riqueza em 
Portugal, quer através da sustentabilidade económica, quer a nível do elevado potencial para 
criação de postos de trabalho e diminuição da dependência energética, nomeadamente no 




que se refere às necessidades de utilização de combustíveis fósseis e de energia elétrica, o 
que se traduz numa poupança considerável a nível da balança comercial portuguesa 
(Bernardo, 2019).  
Verifica-se assim que a produção de ER tem assumido um papel cada vez mais 
relevante a nível económico, político e estratégico, decorrente de alterações globais em 
diversos cenários. A escassez de recursos a nível dos derivados do petróleo e as constantes 
alterações dos mercados dos combustíveis fósseis, aliadas à possibilidade de se poder 
consumir ou rentabilizar a energia produzida próximo do local de consumo, bem como a 
capacidade de serem autossuficientes, mesmo que por períodos limitados, fazem com que a 
implementação de sistemas de geração de energia em unidades da FA poderá ser uma área a 
desenvolver não só no presente, mas também com grande potencial de expansão no futuro. 
Com base no anteriormente exposto e destacando a intervenção de António Mexia 
(2019), CEO das Energias De Portugal (EDP), à revista Executive Digest, em que refere que 
“temos desenvolvido soluções, como os serviços de eficiência energética. Permanecemos 
focados em aprofundar este tipo de ofertas, tendo o objetivo de ter um milhão de clientes em 
mobilidade elétrica e mais de quatro milhões de painéis solares descentralizados até 2030”, 
depreende-se desta forma a importância do aproveitamento da EF, razão pela qual surgiu a 
proposta do presente tema para este Trabalho de Investigação Individual (TII). 
Esta investigação tem como objeto de estudo a produção e aproveitamento das ER na 
FA, sendo delimitada ao nível do domínio temporal, espacial, e de conteúdo, nomeadamente 
no contexto atual, à BA11 e CFMTFA. 
O objetivo geral deste TII incide na avaliação da viabilidade do aproveitamento de EF 
nas Unidades BA11 e CFMTFA, pela sua localização, pelo conhecimento que o auditor tem 
das mesmas e pelo destaque que têm na missão da FA, tendo-se definido 2 objetivos 
específicos, nomeadamente: 
OE1 - Avaliar tecnicamente a viabilidade da geração de EF nas Unidades da FA. 
OE2 – Avaliar o impacto económico na geração de EF em Unidades da FA. 
De forma a atingir os objetivos propostos é importante a definição da seguinte pergunta 
de partida: Será viável a implementação de sistemas de produção de EF, em Unidades da 
FA? 
Desta pergunta derivam duas outras questões (PD), nomeadamente: 
PD1- Será tecnicamente viável a geração de EF nas Unidades da FA? 
PD2- Será economicamente viável a geração de EF em unidades da FA? 




O mapa conceptual que suporta esta investigação encontra-se detalhado no Apêndice 
A. 
Sendo o presente estudo de investigação vocacionado para a área técnica, o método a 
adotar seguirá uma filosofia objetivista, que consiste em alcançar resultados mensuráveis, 
de forma a satisfazer a pergunta de partida e as perguntas derivadas. Quanto à epistemologia 
desta investigação será positivista empírica, que “defende a aplicação dos métodos das 
ciências naturais ao estudo da realidade social” (Loureiro, 2019). 
Adotar-se-á um raciocínio indutivo, numa estratégia qualitativa e no desenho de 
pesquisa do tipo de estudo de caso. “O método científico compreende o processo de 
aquisição de conhecimentos, recorrendo a procedimentos reconhecidos de colheita, 
classificação, análise e de interpretação de dados” (Freixo, 2011, p. 280). 
O presente trabalho de investigação estrutura-se em cinco capítulos, sendo que no 
primeiro é feita a introdução, com base no enquadramento do tema, na definição do objeto 
da investigação, na identificação dos objetivos, no problema e nas questões de investigação.  
No segundo capítulo aborda-se o enquadramento teórico e conceptual, através do 
estado de arte e revisão da literatura, bem como o modelo de análise.  
No terceiro capítulo é apresentada a metodologia e o método utilizados neste estudo. 
No quarto capítulo são apresentados os dados obtidos durante o estudo e é feito o 
tratamento e discussão dos resultados para responder à pergunta de partida e às perguntas 
derivadas. De referir que esta abordagem é feita a nível da viabilidade técnica e económica 
da geração de EF na FA.  
Por fim, no quinto capítulo é apresentada a conclusão, onde se faz um resumo do 
procedimento metodológico adotado, avaliação dos resultados obtidos, limitações 
encontradas durante o estudo e contributos/recomendações para posteriores investigações. 
 




2. Enquadramento teórico e conceptual 
No presente capítulo abordar-se-á o estado de arte, os conceitos estruturantes e o 
modelo de análise adotado nesta investigação. 
2.1 Estado de arte e revisão da literatura 
2.1.1 Produção e consumo de energia 
No fim do Século XX estimava-se que a população mundial rondava os 7000 milhões 
de habitantes, estando a sua maioria concentrada nos grandes centros urbanos (Jollands, 
1987).  
Atualmente e segundo o relatório da ONU, publicado pelo Centro de Notícias das 
Nações Unidas, a 13 de junho de 2019, estima-se que a população mundial ronde os 7200 
milhões, sendo que está previsto para alcançar cerca de 9,6 mil milhões em 2050. 
Ora, considerando que segundo o REA - Portal do Estado do Ambiente (2019) existe 
uma estreita relação entre o ambiente e o setor energético, este cenário tem uma grande 
relevância a nível da produção e consumo de energia, uma vez que estes índices são 
responsáveis, direta e indiretamente, pelo impacto negativo que a atividade humana tem 
sobre o ambiente. 
Em todo o mundo a sociedade continua a consumir recursos energéticos, sobretudo 
não renováveis. Com o atual cenário ambiental, nomeadamente a aceleração do desgaste de 
fontes energéticas, a instabilidade do mercado de combustíveis fósseis a nível económico e 
político, bem como o ambiente de conflito existente em torno dos países produtores destes 
recursos, torna esta situação crítica, uma vez que as ER já deveriam dominar o mercado 
energético internacional (Silva, 2017). 
É ainda de realçar outras consequências decorrentes da utilização de energias não 
renováveis tais como as emissões para a atmosfera de gases com efeito de estufa, bem como 
de poluentes tais como o dióxido de carbono, o dióxido de enxofre e os óxidos de azoto 
(Amador, 2010). 
Conforme se pode verificar na Figura 1 uma grande parte da energia consumida tem 
origem nos combustíveis fósseis. 





Figura 1 - Consumo mundial de energia 
Fonte: Research Gate, 2018 
No entanto prevê-se que dentro de 100 anos o único combustível existente seja o 
carvão. Apesar de poder haver reservas de crude, o acesso a este recurso implicará esforços 
de tal ordem que em termos económicos se tornará inviável (Ulloa, 2011). 
Considerando que Portugal é um país com recursos energéticos de origem fóssil muito 
escassos, cuja fatura decorrente da sua importação tem um grande peso a nível económico e 
ambiental, é extremamente importante a crescente consciencialização e respetiva utilização 
de fontes de energia renováveis, sendo igualmente necessário a convergência de vários 
esforços para melhorar o seu potencial energético (REA, 2019). 
Esta situação é reforçada pela teoria de David McCollum, investigador do IIASA, que 
refere “sabemos que limitar as temperaturas globais bem abaixo dos 2º exige que a utilização 
de energias renováveis e a eficiência energética aumentem rapidamente, mas poucos estudos 
calcularam os investimentos necessários em energia para uma transformação fundamental 
do sistema” (McCollum et al., 2013). 
2.1.2 Fontes de energia 
As fontes de energia são recursos naturais ou artificiais utilizados pela sociedade para 
produção de energia, sendo que se dividem em energias não renováveis e renováveis (Figura 
2). 





Figura 2 – Fontes de energia: Energia não renovável e renovável 
Fonte: Reis, 2019 
As energias não renováveis são uma fonte de energia que está presente na natureza em 
quantidade finita e cada vez mais limitada (Goldemberg e Lucon, 2007). 
A utilização das energias não renováveis tem como principal vantagem o facto de 
apresentarem menores custos na implementação, manutenção e transporte. No entanto, tem 
como desvantagem gerar muitos poluentes, com impacto negativo no ambiente, 
nomeadamente provocando aquecimento global, chuva ácida e perda da biodiversidade, bem 
como o esgotamento de outras fontes (Santos, 2013). 
Como principais fontes de energia não renováveis destacam-se os combustíveis fósseis 
e nucleares. 
Conforme se pode verificar na Figura 3 o petróleo e gás natural continuam a dominar 
o consumo de energias não renováveis, representando respetivamente 40,2% e 24,2% do 
consumo total de energia a nível nacional.  
 
Figura 3 - Consumo de energia por fonte energética 
Fonte: REA, 2019 
 




No que se refere às energias renováveis, estas são obtidas através de recursos naturais 
que se podem renovar num curto espaço de tempo e de uma forma sustentável, 
nomeadamente: 
- Calor da Terra (Geotérmica) - Devido às altas temperaturas, as intrusões magmáticas 
e os locais com atividade vulcânica são zonas com maior potencial geotérmico. Este tipo de 
energia pode ser utilizado na produção de eletricidade, como fonte de calor em estufas ou 
bombas de calor, em termas, na indústria e para aquecimento ou arrefecimento de edifícios 
(APREN, 2019). 
- Biomassa - Trata-se de matéria orgânica de origem vegetal ou animal, que pode ser 
utilizada no estado sólido, líquido ou gasoso, sendo utilizada em centrais elétricas para 
produzir eletricidade, mas também é importante na produção de calor (APREN, 2019). 
- Movimento das marés e das ondas - É feita através da energia no mar, no entanto os 
equipamentos para conversão desta energia renovável em eletricidade ainda se encontram 
em desenvolvimento (APREN, 2019). 
- Vento (Eólica) - As centrais eólicas encontram-se preferencialmente em locais onde 
a velocidade média anual do vento excede 6 m/s, sendo o que em Portugal se verifica junto 
à costa e ao mar, assim como em zonas montanhosas (APREN, 2019). 
- Sol (Solar) - A produção de eletricidade através do sol é feita a partir de painéis 
solares fotovoltaicos ou térmicos. No primeiro caso, as células fotovoltaicas recebem os 
raios solares e transformam-nos em eletricidade. No segundo caso, utilizam-se espelhos que 
concentram a luz solar para aquecer um líquido, gerando vapor e criando um movimento de 
rotação do eixo do gerador, produzindo desta forma eletricidade (APREN, 2019). 
- Água (Hídrica) – A produção hidroelétrica faz-se através de centrais hídricas e são 
consideradas o modo mais eficiente de gerar eletricidade (APREN, 2019). 
As energias renováveis têm como principal vantagem disponibilizar energia e garantir 
a sustentabilidade, bem como reduzir as emissões atmosféricas de poluentes. Estas fontes 
energéticas são economicamente viáveis e abundantes e têm a possibilidade de integrarem 









A evolução das energias renováveis a nível mundial é possível ser observada na Figura 
4. 
 
Figura 4 – Evolução das energias renováveis no mundo 
Fonte: Global Status Report Renewables, 2016 
Em relação aos outros países da União Europeia, Portugal dispõe de uma grande 
abundância de recursos de energias renováveis, principalmente energia solar e eólica, o que 
se reflete numa vantagem para garantir a eficiência energética a nível nacional (Amador, 
2010).  
A produção de energias renováveis torna assim o País autossuficiente e menos depende 
do estrangeiro, no que se refere à necessidade de importação de combustíveis fósseis, 
reduzindo a emissão de gases com efeito de estufa (REA, 2019). 
2.1.3 Impacto ambiental 
O impacto ambiental ocorre quando há uma agressão ao equilíbrio ecológico, 
provocada pela exploração que o homem exerce sobre os recursos naturais (Silva, 2017). 
A relação do homem com o meio ambiente tem sido ao longo dos últimos anos cada 
vez mais conflituosa, contribuindo de forma nefasta para a degradação crescente do 
ecossistema. Após a revolução industrial verificou-se um agravamento desta situação, uma 
vez que o uso intensivo e crescente de combustíveis fósseis interferiu de forma negativa no 
meio ambiente (Antoni e Fofonka, 2018). 
Contudo, em 1962, é chamada a atenção para as preocupações ambientais através da 
publicação do livro “Primavera Silenciosa” (“Silent Spring”), da autora Rachel Carson, que 
descreve as consequências diretas e indiretas do uso indiscriminado de substâncias nefastas 
para o ambiente e para sociedade, desencadeando um movimento social nos Estados Unidos 
(Drummond, 2006). 




Surgem ainda vários estudos científicos que alertam para o aquecimento global e para 
a destruição da camada de ozono, que são provocados pela elevada concentração de gases 
poluentes, surgindo o chamo efeito estufa (Drummond, 2006). 
Os transportes e a indústria são considerados os maiores responsáveis pelo 
aquecimento global, uma vez que são os setores que contribuem mais para o consumo final 
de energia e consequentemente para as alterações climáticas (Silva, 2017).   
Conforme se pode verificar na Figura 5, nas últimas décadas, a emissão de gases 
poluentes decorrentes da ação do homem tem vindo a aumentar a concentração de dióxido 
de carbono na atmosfera, aumentando desta forma o chamado efeito de estufa, situação que 
coloca em causa a saúde pública. 
 
Figura 5 –Concentração de gases de efeito de estufa 
Fonte: Corinne et al., 2018 
Os incentivos à utilização de energias renováveis e o grande interesse que este assunto 
tem suscitado ao longo dos últimos anos deve-se principalmente à crescente 
consciencialização da sociedade e dos políticos para uma possível escassez dos recursos não 
renováveis, nomeadamente fósseis, tais como o petróleo, bem como da necessidade de 
redução das emissões de gases nocivos para a atmosfera, mais concretamente os gases com 
efeito de estufa. Este interesse deve-se em parte aos objetivos estabelecidos pela União 
Europeia, bem como ao Protocolo de Quioto, que foi o único tratado jurídico internacional 
que pretendeu limitar as emissões quantificadas de gases com efeito de estufa dos países 
desenvolvidos (APA, 2019). 
 




2.1.4 Impacto económico e estratégico 
As energias renováveis apresentam vários benefícios económicos em relação aos 
combustíveis fósseis devido à volatilidade dos seus preços. 
Os parques de energias renováveis acarretam um elevado investimento inicial, no 
entanto ao longo do tempo e com uma correta utilização dos mesmos é possível uma 
recuperação rápida e mensurável desse investimento, com reduzidos custos de 
operacionalização e manutenção, comparando com outros tipos de fontes de energia, onde 
se pode verificar uma grande imprevisibilidade de gastos (DGEG, 2019). 
A exploração de energias renováveis tem uma relação positiva com o Produto Interno 
Briuto (PIB), pois ao existirem fontes de energia que alimentam setores estratégicos como a 
indústria, os transportes e os serviços dentro das próprias fronteiras, evitam a dependência 
do exterior (DGEG, 2019). 
Segundo o InterAcademy Council (2007), as energias renováveis são um setor que 
apresentam várias oportunidades para investimento, inovação e progresso estando em 
constante crescimento, permitindo desta forma o desenvolvimento de novas tecnologias e 
aumento da economia.  
Assim, é de salientar a importância do contributo das fontes de energias renováveis 
para a economia portuguesa, através na criação de novas indústrias e empresas, geradoras de 
emprego, que promovem o desenvolvimento, dinamizam as exportações de bens e serviços, 
captando desta forma investimento internacional e promovendo a internacionalização das 
empresas nacionais (DGEG, 2015).  
A afirmação de Sachs, em 2007, vai ao encontro do anteriormente mencionado, uma 
vez que segundo este autor “muitas vezes os empresários tratam as medidas preconizadas 
por ambientalistas como um custo, embora em muitos casos elas se transformem numa 
oportunidade de lucros”.  
2.1.5 Enquadramento legislativo europeu e nacional 
Com base em diversos incentivos, a UE e alguns organismos nacionais, tais como a 
DGEG e a APA, têm apoiado e contribuído para a implementação e desenvolvimento das 
ER.  
A Conferência do Clima de Paris, oficialmente conhecida como 21ª Conferência das 
Partes - COP21, realizada entre 30 de novembro e 06 de dezembro de 2015, contribuiu de 
forma significativa para alcançar um acordo vinculativo e universal sobre o clima, tendo o 
Governo Português juntamente com outras 82 entidades públicas e privadas assinado o 




Compromisso para o Crescimento Verde, onde foram estabelecidas 14 metas e 111 
iniciativas a implementar até 2030 (Conselho Europeu, 2015).  
Este compromisso visou a obtenção de uma meta de 40% de utilização de ER em 2030, 
enquanto que na Europa de apenas 27%, bem como a redução da emissão de gases com 
efeitos de estufa em cerca de 30% a 40%, face a 2005 (MAOTE, 2015). 
A adoção do Acordo de Paris, em sede do COP21, que teve como principal objetivo 
reforçar a capacidade de resposta dos países, a nível mundial, face às alterações climáticas, 
estabeleceu como meta “manter o aumento da temperatura média global abaixo dos 2ºC, em 
relação aos níveis pré-industriais, e prosseguir com os esforços para limitar o aumento da 
temperatura a 1,5ºC”. Esta situação poderá vir a reduzir significativamente os riscos e 
impactos decorrentes das alterações climáticas (APA, 2019). 
Segundo a União Europeia, o COP21 “(…) continua a ser um elemento essencial no 
âmbito dos esforços mundiais para combater eficazmente as alterações climáticas e não pode 
ser renegociado" (Conselho Europeu, 2017). 
A 22ª Conferência do Clima das Nações Unidas – COP22, decorreu em novembro de 
2016, teve como principal objetivo reiterar os compromissos assumidos pelos diferentes 
países, nomeadamente o acordo de Paris, bem como definir orientações para o financiamento 
climático (Conselho Europeu, 2017). 
Segundo a intervenção do Primeiro-Ministro, António Costa, no COP22 “Portugal 
reafirma o seu firme compromisso de ser neutro em emissões de GEE até ao final da 
primeira metade do século” (Bernardo, 2019) 
Em dezembro de 2019, em Madrid, decorreu a 25ª Conferência das Nações Unidas 
sobre as Mudanças Climáticas, mais conhecida como COP25, na qual o Primeiro-Ministro 
voltou a frisar a importância da transição energética no combate às alterações climáticas, 
referindo que “54% da energia do país já tem origem em fontes verdes”. António Costa 
referiu ainda que “(…) é objetivo deste Governo, em 2030, 80% da energia consumida no 
país ser proveniente de fontes renováveis” (Dominguez, 2019). 
No âmbito da Estratégia Nacional da Energia 2020, que define as metas nacionais de 
energia renovável no consumo de energia final e que transpõe parcialmente a Diretiva n.º 
2009/28/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril, em 2017, 28,1% da 
energia consumida em Portugal foi proveniente de fontes renováveis, enquanto na UE o 
valor se fixou nos 17,5%, o que se traduz em alguma eficiência e sustentabilidade energética 
no país.  




Esta situação vai assim ao encontro das metas estabelecidas através do chamado 
“Pacote Energia-Clima”, que estabeleceu uma redução de 20% no consumo de energia 
primária e de 20% de gases com efeito de estufa, bem como a incorporação de 20% de ER 
no consumo bruto de eletricidade (DGEG, 2019). 
A obrigatoriedade para passarmos a utilizar as ER foi reforçada na Diretiva (UE) 
2018/2001, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, que veio 
reformular a Diretiva 2009/28/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 
2009, relativa à promoção da utilização de energia proveniente de fontes renováveis, que 
entrará em vigor a 01 de janeiro de 2021.   
É ainda de destacar o Decreto-Lei n.º 141/2010, de 31 de dezembro, cuja redação foi 
consolidada em 11 de dezembro de 2017, que transpôs parcialmente para a ordem jurídica 
interna a Diretiva n.º 2009/28/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril, e 
estabeleceu as metas nacionais de utilização de energia renovável no consumo final bruto de 
energia. 
A 28 de janeiro de 2019 foi apresentado pelo Diretor Geral de Energia e Geologia, 
João Bernardo, o Plano Nacional de Energia e Clima (PNEC) para 2030, que define as 
políticas e linhas de atuação para a próxima década (2030), para atingir a neutralidade 
carbónica em 2050, conduzindo desta forma a uma redução de 85% a 90% da redução de 
emissões de gases com efeito de estufa.  
O Decreto-Lei n.º 162/2019, de 25 de outubro, aprovou o novo regime jurídico 
aplicável ao autoconsumo de energia renovável, transpondo parcialmente a Diretiva (UE) 
2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, que veio 
reformular a Diretiva 2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de abril de 
2009, relativa à promoção da utilização de energia proveniente de fontes renováveis.  
Este Decreto-Lei entrou em vigor no dia 01 de janeiro de 2020, permitindo criar 
comunidades de energia e partilhar eletricidade com os vizinhos (Ribeiro, 2020).  
Uma das juristas responsáveis pela criação deste diploma referente ao novo regime 
para o autoconsumo, a Advogada Margarida Ramires Ramos, refere que “(…) em termos 
técnicos não se avizinham problemas (…)” na aplicação do mesmo, no entanto acredita que 
“(…) vai arrancar mais facilmente no setor empresarial do que em condomínios (…)” 
(Ribeiro, 2020). 
De referir ainda que, apesar da data limite para a transposição da Diretiva (UE) 
2018/2001 ser o dia 30 de junho de 2021, em Portugal pretendeu-se definir com 




antecedência, através da publicação de diplomas, as regras para facilitar a produção 
descentralizada de eletricidade a partir de fontes de energia renovável, contribuindo desta 
forma para as metas definidas no âmbito do PNEC 2030 (ENSE 2019). 
2.1.6 Consumo de energia renovável em Portugal  
Portugal entrou na corrida das energias renováveis no princípio do Século XXI e tem 
assumido uma forte posição entre os diferentes Estados-Membros da UE.  
Conforme se pode verificar na Figura 6 e de acordo com os dados do Eurostat (2019) 
Portugal, em 2017, situava-se na sétima melhor posição, acima da média da UE, 
demonstrando a sua excelente prestação face à implementação do estipulado na Diretiva das 
ER e no cumprimento das metas definidas para 2020. 
Figura 6 –Consumo de energia proveniente de fontes renováveis na UE em 2017 
Fonte: Eurostat, 2019 
Segundo a APA (2019), em 2017, “a produção de energias renováveis situou-se em 
5 034 ktep (kilo toneladas equivalente de petróleo), dos quais cerca de 56% tiveram origem 
na biomassa. Os biocombustíveis foram responsáveis por cerca de 6,3% da produção de 
energia renovável e o solar térmico por 1,7%”. 
Na Figura 7 pode-se verificar a evolução das fontes de energia renováveis (FER) no 
consumo final bruto de energia (CFBE). 





Figura 7 – Evolução das FER no CFBE 
Fonte: DGEG, 2019 
No que se refere à produção de energia elétrica em Portugal, em 2018, a partir das 
FER, verificou-se que 24,4% se deveu à energia hídrica, 22,8% à eólica, 5,8% à biomassa e 
1,8% à fotovoltaica. Estes dados podem ser observados na Figura 8 (DGEG, 2019). 
 
Figura 8 – Produção de energia elétrica em Portugal a partir de FER 
Fonte: DGEG, 2019 
As ER em Portugal representaram assim 54,8% do total de energia elétrica produzida, 
superando a produção através de energias não renováveis, tornando-se num grande foco de 
investimento quer do Governo quer de entidades particulares (DGEG, 2019). 
Esta situação é reforçada por António Mexia, na entrevista para a revista Executive 
Digest, em novembro de 2019, em que refere que a EDP está a apostar fortemente na Energia 
Solar: “Estamos a liderar a transição energética. A EDP está a investir 12 mil milhões de 
euros até 2020, dos quais 75 % em energias renováveis, tudo para ser líder destacado na 
transição que está a acontecer no setor energético. O consumidor assume o papel central na 
cadeia de valor e é mais exigente e participativo. O cliente assume-se como prosumer ao 




mostrar apetite por produzir, armazenar e consumir a sua energia de forma mais autónoma e 
customizada. O que fazemos pretende ir ao encontro das necessidades e prioridades deste 
novo perfil de clientes que quer um estilo de vida sustentável e fazer parte de uma nova 
geração verde. É uma das nossas responsabilidades contribuir para que isso aconteça”. 
No que se refere a nível europeu pode-se verificar através da Figura 9 que Portugal, 
em 2017, foi o terceiro país da UE com maior utilização de energias renováveis na produção 
de energia elétrica. 
 
Figura 9 – Produção de eletricidade a partir FER na UE 
Fonte: Eurostat, 2019 
2.1.7 Energia Fotovoltaica  
A história da energia solar está marcada pela serendipidade, isto é uma descoberta 
efetuada por acaso. Em 1839, o físico francês Alexandre Edmund Becquerel, identificou 
pela primeira vez o efeito fotovoltaico, quando através da realização de experiências 
eletroquímicas observou, por acaso, que a exposição de elétrodos de platina ou de prata à luz 
solar originavam determinados efeitos, que com o desenvolvimento das investigações deram 
posteriormente origem à construção da primeira célula fotovoltaica (Proença, 2007). 
De referir que a primeira célula fotovoltaica, foi formalmente apresentada na reunião 
anual da National Academy of Sciences, em Washington, em 1954 (Proença, 2007). 
A energia solar fotovoltaica é a energia proveniente dos raios solares que, recorrendo 
a painéis solares com células fotovoltaicas ou painéis solares térmicos, pode ser convertida 
em eletricidade (REN21, 2017, p.21, retirado de Adene, 2019). 
Na Figura 10 pode-se observar o esquema de funcionamento de uma instalação 
fotovoltaica, enquanto que no Anexo A é possível consultar um exemplo de um projeto para 




autoconsumo de EF elaborado pela empresa CONSUMORIGEM – Energias Renováveis. 
 
Figura 10 - Esquema de funcionamento de uma instalação fotovoltaica 
Fonte: APREN, 2018, retirado de Adene, 2019 
No que se refere à FA e no âmbito do melhoramento da infraestrutura elétrica dos 
Hangares de Manutenção do SA F-16, a Tabela 1 representa a síntese da Ficha Técnica do 
Projeto da Central Fotovoltaica da Base Aérea n.º5 (BA5). 
Tabela 1 - Ficha Técnica da Central Fotovoltaica na BA5 
Caraterística dos módulos Módulo tipo policristalino 345W, 576 módulos 
Garantia 
12 Anos 
Degradação linear máxima de 17% em 25 anos. 
Eficiência Superior a 17,3 % 
Potência Instalada 198,72 KWp 
Fonte: DI (CLAFA), 2019 
A Figura 11 representa a instalação dos painéis de EF na BA5, em Monte Real. 
 
Figura 11 – Painéis de EF na BA5 
Fonte: DI (CLAFA), 2019 




A tecnologia fotovoltaica tem como principal característica a variabilidade da 
produção de energia consoante o clima, sendo a mesma produzida apenas durante o dia, 
podendo funcionar como apoio nas horas de maior consumo (Pereira, 2007). 
Em notícia publicada no Portal do XXI Governo – República Portuguesa, o Ministro 
do Ambiente e Transição Energética, Matos Fernandes, referiu em 2019, que as centrais 
fotovoltaicas são uma “tecnologia madura que permitirá, (…) como a generalidade das 
energias renováveis um preço menor na produção da própria energia (…)”. Depreende-se, 
desta forma, que o desenvolvimento de centrais fotovoltaicas assume uma componente de 
relevo em Portugal, assegurando uma utilização sustentável da energia. 
Na Figura 12 pode-se observar a evolução da produção de EF em Portugal, de 2009 a 
2018. 
 
Figura 12 - Crescimento da Produção de Energia Fotovoltaica 
Fonte: APREN, 2018, retirado de Adene, 2019 
Na Figura 13 pode-se observar a produção de eletricidade em Portugal Continental, a 
partir da EF, no período de janeiro a novembro de 2018. 
 
Figura 13 - Balanço da produção de eletricidade em Portugal Continental  
Fonte: APREN, 2018, retirado de Adene, 2019 




As vantagens e desvantagens da utilização de painéis de EF podem ser observadas na 
Figura 14. 
 
Figura 14 – Vantagens e desvantagens dos equipamentos de energia fotovoltaica 
Fonte: APREN, 2018, retirado de Adene, 2019 
2.2 Modelo de Análise 
A investigação em curso baseou-se no modelo de análise de âmbito conceptual, 
descrito no Apêndice A. 
A construção do mesmo teve por base os objetivos da investigação e a definição das 










3. Metodologia e Método 
No presente capítulo será apresentada a metodologia utilizada nesta investigação e 
respetivo método. 
3.1 Metodologia 
O percurso metodológico utilizado neste trabalho apresenta três fases, nomeadamente 
exploratória, analítica e conclusiva (Santos e Lima 2016). 
Na fase exploratória, foram feitas leituras preliminares e entrevistas exploratórias, a 
partir das quais foi identificada a problemática, a sua delimitação e os objetivos da 
investigação. Posteriormente efetuou-se a revisão bibliográfica e definiu-se o modelo de 
análise (Apêndice A), que sustentou toda esta investigação. 
Na fase analítica, efetuou-se a recolha e análise dos dados obtidos na fase exploratória, 
para posterior tratamento dos mesmos e respetiva apresentação. Estes dados resultaram de 
entrevistas semiestruturadas e de análise documental. 
Na fase conclusiva deste estudo teve-se como objetivo a apresentação, avaliação e 
discussão dos resultados numéricos decorrentes da aplicabilidade desta estrutura de EF. 
Foram igualmente apresentadas as conclusões e respetivas recomendações, nomeadamente 
no que se refere às vantagens técnicas e económicas, respondendo desta forma à pergunta de 
partida e às perguntas derivadas. 
A metodologia para esta investigação baseia-se no Manual “Orientações 
Metodológicas para a Elaboração de Trabalhos de Investigação” (Santos e Lima, 2016). 
Considerando que o presente trabalho de investigação é vocacionado para a área 
técnica, o método a adotar seguirá uma filosofia objetivista, de raciocínio indutivo, que 
consiste em alcançar resultados mensuráveis, de forma a satisfazer a pergunta de partida e 
as perguntas derivadas. Para tal utiliza-se uma estratégia qualitativa e um desenho de 
pesquisa do tipo estudo de caso. Quanto à epistemologia desta investigação será positivista 
empírica, que “defende a aplicação dos métodos das ciências naturais ao estudo da realidade 
social” (Loureiro, 2019). 
“O método científico compreende o processo de aquisição de conhecimentos, 
recorrendo a procedimentos reconhecidos de colheita, classificação, análise e de 
interpretação de dados” (Freixo, 2011, p. 280). 
3.2 Método 
Este estudo foi realizado a partir de uma revisão preliminar da literatura e recolha de 
informação, análise documental e entrevistas semiestruturadas de forma a analisar 




genericamente o problema em questão, tendo por base os conhecimentos e experiência dos 
Militares da FA, que exercem funções ligadas á realidade das ER e da EF.  
As entrevistas tiveram como estrutura o mapa conceptual (Apêndice A), procurando 
assim responder à pergunta de partida e perguntas derivadas, 
Este estudo integrou cinco entrevistados, que foram divididos em três áreas distintas, 
de acordo com o guião para entrevistas semiestruturadas (Apêndice B). 
As entrevistas dividem-se nas seguintes áreas: Operacional, Técnica e Recursos 
Humanos. 
 




4. Apresentação dos dados e discussão dos resultados 
4.1 Viabilidade técnica da geração de energia fotovoltaica na FA 
4.1.1 Enquadramento legal e normativo  
De acordo com o enquadramento legal e normativo anteriormente mencionado no 
capítulo 2, subcapítulo 2.1.5 deste estudo de investigação, a FA, como ramo das FFAA, 
inserida no Ministério da Defesa Nacional, está orientada para as políticas de Defesa 
Nacional. No seguimento dessas políticas já homologadas e aprovadas, foi publicado 
recentemente na 2ª Série do Diário da República, n.º 4, Parte C, o Despacho n.º 149/2020, 
de 7 de janeiro, referente ao sumário da Diretiva Ambiental para a Defesa Nacional. 
A Diretiva Ambiental para a Defesa Nacional elaborada pela Direção-Geral de 
Recursos da Defesa Nacional (DGRDN) define os objetivos estratégicos e operacionais que 
devem ser cumpridos por parte de todas as entidades de Defesa, incluindo a FA. Estas 
entidades assumem assim responsabilidade na sua aplicação e concretização, que vai desde 
as infraestruturas, aos equipamentos e recursos humanos (n.º 1, Anexo do Despacho n.º 
149/2020). 
É de salientar que esta “(…) Diretiva tem como finalidade a definição de uma 
estratégia que integre as questões ambientais, economia circular e sustentabilidade 
energética, além de considerar possíveis constrangimentos geoestratégicos e operacionais 
decorrentes do fenómeno das Alterações Climáticas (…)” (n.º1, Anexo do Despacho n.º 
149/2020). 
De forma a cumprir os objetivos enunciados pelo Primeiro-Ministro nas Cimeiras 
organizadas pelas Nações Unidas (COP 22 e COP 25) esta nova Diretiva Ambiental vem 
definir e estruturar os princípios ambientais e os objetivos e eixos estratégicos que as 
entidades da Defesa deverão cumprir.  
É importante referir que se enquadram nos princípios ambientais a sustentabilidade, 
prevenção e precaução, neutralidade, transversalidade, cooperação, educação e 
consciencialização. Os três eixos estratégicos definidos nesta Diretiva Ambiental e que 
suportam os princípios anteriormente enunciados incidem nas alterações climáticas e gestão 
de recursos, gestão ambiental, educação, sensibilização e cooperação (n.º5, Anexo do 
Despacho n.º 149/2020). 
Relativamente ao regime jurídico aplicável ao autoconsumo de energia renovável, 
pode-se constatar que é possível a instalação de sistemas de produção de EF, permitindo a 




produção descentralizada de energia elétrica, com ou sem ligação à rede pública, através de 
Unidades de Produção para Autoconsumo (Decreto-Lei n.º 162/2019, de 25 de outubro). 
O Decreto-Lei n.º162/2019 visa ainda “promover e facilitar o autoconsumo de energia 
e as comunidades de energia renovável, eliminando obstáculos legais injustificados e criando 
condições para o estabelecimento de soluções inovadoras, tanto do ponto de vista económico 
como do ponto de vista social, baseadas no aproveitamento das novas oportunidades 
tecnológicas.”. Desta forma, tem como objetivo facilitar “a participação ativa na transição 
energética de empresas e de cidadãos interessados em investir, sem subsídios públicos, em 
recursos energéticos renováveis e distribuídos necessários à cobertura do respetivo 
consumo”. 
Apesar destes assuntos de caráter ambiental serem transversais a toda a sociedade, é 
de extrema importância a implementação de medidas a nível institucional de forma a reduzir 
os custos relacionados com a energia e estimular a utilização de ER através dos vários 
equipamentos existentes no mercado, de onde se destacam os painéis fotovoltaicos que, com 
base nas entrevistas elaboradas, se consideram como os mais adequados para as diversas 
Unidades da FA. 
4.1.2 Área útil das Unidades da FA 
Conforme já referido neste estudo e tal como foi possível observar ao longo da fase 
exploratória do mesmo, para a instalação de geradores fotovoltaicos é necessária uma área 
útil considerável. 
Este pressuposto é sustentado pelas entrevistas realizadas a vários especialistas nesta 
área (Apêndice C), que apresentaram as suas diferentes visões, mas que foram unânimes em 
relação à disponibilidade de área útil existente nas Unidades da FA. 
Desta forma, é de destacar a intervenção do MAJ Vale que refere que “todas as 
Unidades têm condições para gerar energia através de fontes de energia renováveis” 
(Apêndice C). 
Ainda de acordo com a entrevista ao CAP Lavado é de frisar que considera que “(…) 
a instalação de painéis fotovoltaicos seja a tecnologia que melhor se adapta, pois requerem 
uma grande área de terreno, bem como uma exposição solar privilegiada. Considerando a 
área de cerca de 900 hectares que a Unidade BA11 ocupa, a EF é a que melhor se adequa” 
(Apêndice C). 
A ALF Pinto também refere na sua entrevista que “(…) a utilização de ER, 
nomeadamente a implementação de parques instalados no solo, destinados à produção de 




energia (solar fotovoltaica ou eólica), poderá representar uma forma de combate às plantas 
invasoras, facto que afeta grande parte das Unidades da FA com maiores áreas de terreno” 
(Apêndice C). 
4.1.3 Enquadramento operacional 
Analisando as características das infraestruturas das Unidades da FA para a instalação 
de geradores de EF e considerando a necessidade de estas disporem de uma área útil 
considerável para estes equipamentos, é fundamental verificar qual o seu impacto nas 
atividades operacionais, que são a principal missão destas Unidades. 
Esta questão foi abordada nas diversas entrevistas realizadas (Apêndice C), nas quais 
se verificou que não existem limitações e constrangimentos na instalação e funcionamento 
destes equipamentos fotovoltaicos para a atividade operacional. 
Ainda no seguimento das entrevistas realizadas e face à questão “Qual o impacto que 
os aerogeradores e os parques de painéis solares poderão ter numa unidade FA?”, o COR 
Gonçalves referiu que “(…) não têm impacto, como qualquer infraestrutura a edificar numa 
unidade FA tem regras específicas nomeadamente no que diz respeito às Clearance. No 
entanto podem-se verificar interferências eletromagnéticas de sistemas eólicos em 
determinados radares e há que ter essa situação em conta, já os parques de painéis solares 
não têm esse problema (…)” (Apêndice C). 
4.1.4 Enquadramento técnico 
Considerando as características das instalações referidas no capítulo 2.1.7 e tendo por 
base as entrevistas aos especialistas, pode-se verificar que os equipamentos fotovoltaicos são 
os mais indicados, a nível técnico, para a realidade das Unidades da FA. 
Este facto é confirmado pela anterior intervenção do COR Gonçalves que reforça a 
importância da instalação dos parques de painéis solares, uma vez que não causa qualquer 
interferência eletromagnética sobre os radares (Apêndice C). 
Na sua entrevista, o MAJ Vale refere ainda que “todas as Unidades têm condições para 
gerar energia através de fontes de energia renováveis” (Apêndice C). 
Questionado sobre “qual o tipo de equipamento mais adequado a aplicar na sua 
Unidade?” O MAJ Vale respondeu que “o meu TII, do CPOS 16/17 foi a implementação de 
uma central elétrica fotovoltaica nesta Unidade, baseando-se o estudo nos benefícios, no 
espaço físico necessário, no custo de implementação, no retorno do investimento e em qual 
a modalidade mais vantajosa para produção de energia elétrica. A modalidade de produção 




mais rentável seria a instalação de uma UPAC de 250KW que garantia a total autonomia da 
Unidade em grande parte do dia” (Apêndice C). 
Face à questão “O que pensa da aplicação de energias renováveis em infraestruturas 
da FA?” o CAP Lavado referiu “encaro essa possibilidade de uma forma extremamente 
positiva, na medida em que lhes confere poupança, autonomia, reduz a pegada ambiental 
decorrente da operação e desta forma prestigia a instituição e motiva a população em geral 
para caminhar nesse sentido prestando, um serviço de interesse público”. 
No que se refere ao tipo de equipamento mais adequado a aplicar na respetiva Unidade, 
foi referido pelo CAP Lavado que tendo em conta “(…) a área de cerca de 900 hectares que 
a Unidade ocupa, bem como uma exposição solar privilegiada, a EF é a que melhor se 
adequa” (Apêndice C). 
4.1.5 Enquadramento de recursos humanos 
Após análise da instalação de equipamentos de EF em Unidades da FA, ramo das FAA, 
a nível do enquadramento legal, área disponível, contexto operacional e técnico, torna-se 
crucial ter em conta o mais precioso recurso que uma organização possui, nomeadamente os 
recursos humanos.  
Desta forma é importante analisar qual a formação e os conhecimentos que os recursos 
humanos existentes nas Unidades da FA possuem, à identificação de necessidades, estudo 
de projeto/solução, instalação e manutenção, de acordo com as várias fases das ER referidas 
pelo COR Gonçalves na sua entrevista. 
Assim, no que diz respeito à identificação de necessidades, estudo de projeto/solução, 
de acordo com o MAJ Miranda “os elementos com cabimento orgânico na DI possuem as 
capacidades necessárias à materialização das competências da sub-repartição, as quais 
incluem o desenvolvimento de projetos de sistemas de energias renováveis, transcrevendo-
se do MCLAFA 30-5: “Definir e Implementar Programas de Utilização Racional de Energia 
(RUE), incluindo energias renováveis”, “Definir e controlar sistemas de contabilidade e 
gestão de energia elétrica” e “ Participar em estudos de Investigação e Desenvolvimento 
(I&D)”. 
Do mesmo modo, relativamente à manutenção obteve-se através da Direção de 
Instrução (DINST) a Tabela 2, que se refere ao Programa do Curso de Formação de 
Sargentos do Quadro Permanente (CFS/QP) sobre as ER. 
 
 




Tabela 2 – Tópicos e objetivos do Programa do Curso de Formação de Sargentos do Quadro Permanente 
(CFS/QP) sobre as ER 
Fonte: DINST, 2019 
No que diz respeito aos recursos humanos na FA temos valências para todas as fases 
à exceção da fase da instalação, assim os recursos humanos não são show stop” (Apêndice 
C). 
4.1.6 Síntese conclusiva e resposta à PD1 
Face ao exposto e tendo em consideração a pergunta derivada 1 (PD1) “Será 
tecnicamente viável a geração de EF nas Unidades da FA?” verifica-se que existe um 
enquadramento legal e normativo, conforme verificado no ponto 4.1.1. 
No ponto 4.1.2, constata-se que a FA dispõe de área útil para a integração de sistemas 
de EF, enquanto que no ponto 4.1.3 existe enquadramento operacional. 
No que se refere ao enquadramento técnico, ponto 4.1.4, confirma-se a exequibilidade 
TÓPICOS E SUBTÓPICOS OBJECTIVOS ESPECÍFICOS/ 
ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS 
Produção de energia elétrica  
−Energia primária e energia útil;  
−Energias renováveis e não renováveis;  
−Fontes de energia: 
➢ Solar:  
•Termosolar; 
•Fotovoltaica.  
➢ Hídrica;  
➢ Eólica;  




−Tipos de centrais produtoras;  
−Hidroelétricas:  
•Sem bombagem;  
•Com bombagem;  
•De albufeira;  




−Centrais de base e centrais de ponta;  
−Cogeração. 
-Enumerar, reconhecer e classificar os processos de 
transformação de energia de acordo com a natureza 
da energia primária; 
 
-Enumerar vantagens e desvantagens dos vários 
processos de produção de energia elétrica;  
 
-Distinguir centrais de base de centrais de ponta; 
 
-Identificar as vantagens e desvantagens das centrais 
termoelétricas nucleares das clássicas; 
 
-Descrever o funcionamento de uma central 
termoelétrica de turbina a vapor de ciclo combinado;  
 
-Descrever o princípio de funcionamento da 
cogeração. 




da instalação de geradores fotovoltaicos. 
Considerando o ponto 4.1.5 relativo aos recursos humanos, verifica-se que existe 
pessoal técnico com habilitações nesta área. 
Face ao exposto verifica-se assim que existe viabilidade técnica para a geração de EF 
nas Unidades da FA. 
4.2 Viabilidade económica de geração de energia fotovoltaica na FA  
4.2.1 Consumo de energia das Unidades da FA 
A FA, como ramo das FFAA, opera constantemente com equipamentos dos mais 
diversos tipos e especializados, em infraestruturas onde os consumos energéticos 
representam uma despesa elevada e considerável, sendo que a implantação e 
desenvolvimento de redes de energia renovável acarretará um crescimento e 
desenvolvimento sustentável, bem como a redução e consolidação da despesa pública. 
Segundo o último Relatório de Gestão da FA (2017), a contenção que se tem verificado 
na despesa pública, tem imposto significativos constrangimentos à atividade da FA. No 
entanto “(…) torna-se necessário ressalvar que os efeitos desta conjuntura orçamental 
restritiva, impõe limitações com repercussões transversais a todas as outras áreas, induzindo 
custos de manutenção e substituição muito mais elevados no futuro, relacionados com a 
manutenção das infraestruturas e substituição de viaturas e equipamentos, os quais são 
fundamentais para a modernização da instituição e que urge inverter”. 
Segundo entrevista realizada, em janeiro de 2020, ao COR Paulo Gonçalves, 
Engenheiro Eletrotécnico, “(…) o país caminha obrigatoriamente para as ER. A FA não se 
pode adiar como ramo tecnológico que é”. 
Neste ambiente estratégico, com um conjunto de recursos cada vez mais escasso, quer 
a nível orçamental, ambiental e de sustentabilidade, em que a pressão exercida para atingir 
as metas definidas pela Comissão Europeia, no que diz respeito à redução do consumo de 
energias não renováveis, torna-se relevante promover e aumentar a utilização de fontes 
renováveis para produção de energia nas infraestruturas das Unidades da FA (Bernardo 
2019). 
Considerando que o mercado de equipamentos geradores de energias renováveis é 
bastante competitivo e que esta energia alternativa pode evitar vários tipos de penalizações, 
aliadas à forte dependência das energias convencionais, podem-se observar vários 
constrangimentos operacionais, que estão completamente dependentes de um mercado cada 
vez mais instável, sobretudo na área dos combustíveis fósseis (DGEG, 2019). 




Apesar da instalação de um parque de geração de ER implicar um investimento inicial 
avultado, mas mensurável, cuja viabilidade depende das características das infraestruturas 
disponíveis, considera-se que as unidades da FA detêm um conjunto de atividades 
operacionais que se devem ter em conta, de forma a poder selecionar o tipo de energia a 
aplicar nas mesmas. 
Assim e com base no consumo energético anual da FA e na atual conjuntura 
económica, em que o preço do kWh está em curva ascendente, o investimento nas ER poderá 
não ser só um grande contributo para a projeção a nível nacional, no que se refere ao 
cumprimento das medidas em vigor para mitigar as alterações climáticas, como também 
pode representar uma redução de custos na “fatura energética”. 
Na Tabela 3 pode-se verificar o consumo significativo de energia elétrica nas Unidades 
da FA, situação que urge combater através da produção autónoma de energia. 
Tabela 3 – Consumo de eletricidade nas Unidades da FA 
 











A fatura energética anual das Unidades da FA encontra-se descrita na Tabela 4. 
Tabela 4 – Fatura energética anual das Unidades da FA 




Horas Vazio 640 431,00 434 651,00 
Horas Ponta 377 265,00 266 146,00 
Horas Cheia 1 185 213,00 799 424,00 
Super Vazio 347 389,00 227 211,00 
Total 2 550 298,00 1 727 432,00 
Potência 
kW 
Contratada 2 325,00 518,48 
Horas Ponta 476,05 339,08 
Custo Unitário 
€/kW.dia 
Potência Contratada 0,0349 0,0349 
Potência Horas de Ponta 0,2147 0,2147 
Fonte: DI (CLAFA), 2018 
4.2.2 Capacidade de geração de energia solar 
As Figuras 15 e 16 representam a radiação solar, das zonas a analisar, na Europa e em 
Portugal Continental. 
 
Figura 15 – Radiação solar na Europa 
Fonte: Portal Energia – Energias Renováveis, 2004 
 





Figura 16 – Radiação solar em Portugal 
Fonte: Portal Energia – Energias Renováveis, 2004 
Analisando as figuras anteriores verifica-se que em algumas regiões situadas perto do 
Equador a radiação solar pode exceder os 2.300 kWh/m2 por ano, enquanto que no Sul da 
Europa não deverá exceder os 1.900 kWh/m2. Em Portugal Continental este valor poderá 
situar-se entre os 1.300 kWh/m2 e os 1.800 kWh/m2.  
Estes dados em conjunto com a análise efetuada, no ponto 4.1.2, às áreas úteis das 
Unidades da FA, confirmam a existência de boas condições e excelente capacidade para a 
produção de EF. 
4.2.3 Investimento 
Segundo o Manual sobre Tecnologia, Projeto e Instalação sobre a EF (2004) existe 
uma grande diversidade de aplicações fotovoltaicas, onde é possível utilizar software e 
programas de simulação. Estes meios são imprescindíveis na fase de planeamento, uma vez 
que permitem resolver problemas de dimensionamento e levar à otimização dos sistemas 
fotovoltaicos. 
Para verificar a viabilidade e sucesso do investimento nos equipamentos fotovoltaicos 
foi lançado o Simulador de Desempenho Energético através do Programa de Eficiência 
Energética na Administração Pública, ECO.AP. 
O Programa de Eficiência Energética na Administração Pública, ECO.AP, lançado 
pelo XVIII Governo Constitucional através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 
2/2011, de 12 de janeiro, tem como objetivo alcançar um nível de eficiência energética de 
30% nos organismos e serviços da Administração Pública até 2020, sendo esta eficiência 




atingida sem aumento da despesa pública, permite simultaneamente o estímulo da economia 
no setor das empresas de serviços energéticos. 
O ECO.AP e respetivo Simulador estão representados na Figura 17. 
 
Figura 17 – ECO.AP 
Fonte: ECO.AP, retirado de Adene, 2019 
Nesta fase e com base nos dados que temos, nomeadamente de consumo e de faturação, 
vamos utilizar o referido Simulador do ECO.AP e obter os respetivos valores para análise. 
Acedendo ao Simulador e introduzindo os dados descritos na Tabela 3, referente à 
fatura energética das Unidades da FA, obtivemos os resultados abaixo referentes à BA11 e 
CFMTFA.  
Verifica-se assim a excelente qualidade e utilidade deste Simulador como ferramenta 
de apoio para a obtenção destes valiosos resultados que, em alternativa e na sua ausência, só 














A Figura 18 representa o balanço energético na BA11. 
 
Figura 18 – Balanço energético na BA11 
Fonte: ECO.AP, 2020 
Na Tabela 5 encontram-se os resultados do Simulador para a Unidade BA11. 
Tabela 5 – Resultados do Simulador de Desempenho Energético na BA11 
 
Fonte: ECO.AP,  2020 




O balanço energético no CFMTFA está representado na Figura 19. 
 
Figura 19 – Balanço energético na CFMTFA 
Fonte: ECO.AP, 2020 
A Tabela 6 descreve os resultados do Simulador para a Unidade CFMTFA. 
Tabela 6 – Resultados do Simulador de Desempenho Energético na CFMTFA 
 
Fonte: ECO.AP, 2020 
 




4.2.4 Síntese conclusiva e resposta à PD2 
Considerando a pergunta derivada 2 (PD2) “Será economicamente viável a geração de 
EF nas Unidades da FA” verifica-se que existe um consumo significativo de energia elétrica 
nas Unidades da FA, que pode ser compensado com a produção de EF, conforme descrito 
no ponto 4.2.1.  
No ponto 4.2.2, constata-se que as Unidades possuem boa capacidade de geração de 
energia solar. No que se refere ao investimento analisado no ponto 4.2.3, confirma-se que a 
instalação de painéis solares é um investimento com período de retorno de cerca de 5 anos 
para a BA11 e CFMTFA. 
Face ao exposto verifica-se assim que há viabilidade em termos económicos para a 
geração de EF nas Unidades da FA.  
 





As energias renováveis têm vindo a adquirir uma importância crescente ao longo dos 
anos, verificando-se uma grande evolução desde os primórdios da humanidade, através da 
doma de animais para aproveitamento da sua força e da descoberta do fogo, até às grandes 
revoluções industriais com o desenvolvimento de tecnologias e equipamentos para a 
produção autónoma de várias fontes de energia. 
A produção destas ER conduz a uma diminuição da dependência energética do 
exterior, no que se refere à importação de combustíveis fósseis, diminui os efeitos nefastos 
para o ambiente, nomeadamente a emissão de gases com efeito de estufa, aquecimento 
global, entre outros. Estas permitem ainda a redução do preço da fatura energética, criam 
postos de trabalho, quer de forma direta através da exploração de instalações e parques, quer 
indireta através de uma estrutura empresarial em torno da produção de energias renováveis, 
o que contribui para uma maior sustentabilidade económica, estratégica e ambiental. 
No que se refere a nível político, Portugal tem vindo a apostar fortemente no 
desenvolvimento das energias renováveis, de forma a implementar, até 2030, as metas 
definidas no Compromisso para o Crescimento Verde.  
Assim, segundo um estudo da Agência Europeia do Ambiente, Portugal é considerado 
como um dos Estados-Membros da União Europeia com maior utilização de energias 
renováveis, ocupando o sétimo lugar, em 2017. 
Devido às excelentes condições climáticas do nosso País, considera-se que estão 
reunidas as características necessárias para o desenvolvimento e utilização de EF. Esta 
situação associada ao baixo preço dos módulos fotovoltaicos e à elevada fatura energética a 
pagar pelo consumidor, torna o autoconsumo deste tipo de energia como economicamente 
favorável, levando a uma elevada utilização por parte das instituições e/ou empresas e 
particulares. 
Analisando as infraestruturas e equipamentos da FA, constata-se que esta apresenta-se 
como presumível produtor de ER, principalmente para autoconsumo de EF, devido às suas 
áreas disponíveis e aparente exposição solar, projetando a sua reputação e prestígio num 
tema atual, mediático e de grande visibilidade. 
Aliado a este facto, a dimensão das unidades da FA e a sua aparente exposição solar 
são fundamentais para que o aproveitamento das energias fotovoltaicas seja uma mais valia, 
uma vez que alguns equipamentos tradicionalmente abastecidos a combustíveis fósseis 
podem vir a ser gradualmente substituídos por equipamentos elétricos, como por exemplo 




as viaturas. Esta conjuntura poderá representar um impacto económico considerável 
associado a uma grande aceitabilidade por parte da sociedade, tratando-se de evoluções 
chamadas de “amigas do ambiente”, ocupando assim um lugar de grande destaque. 
Considerando que a presente investigação é direcionada para a área técnica, o método 
utilizado seguiu uma filosofia objetivista e caracteriza-se por um raciocínio indutivo, 
baseado numa estratégia qualitativa e no desenho de pesquisa do tipo de estudo de caso, que 
teve como base a recolha e análise de dados, bem como a realização de entrevistas 
semiestruturadas a vários especialistas nas áreas técnica, operacional e de recursos humanos. 
Tendo em conta todos os benefícios e vantagens decorrentes da produção de ER, 
pretende-se com esta investigação avaliar a viabilidade do aproveitamento da EF nas 
Unidades da FA.  
Para a concretização deste objetivo foram estabelecidos dois objetivos específicos, e 
definida uma pergunta de partida, da qual derivaram duas outras questões. 
De forma a responder à pergunta derivada “Será tecnicamente viável a geração de EF 
nas Unidades da FA?” e consecutivamente ao OE1 “Avaliar tecnicamente a viabilidade da 
geração de EF nas Unidades da FA” efetuou-se uma análise ao estado de arte, através de 
uma minuciosa pesquisa científica com base documental, bem como realização de 
entrevistas semiestruturadas a especialistas nesta área. 
Assim com base nos dados obtidos, tais como consumos e potências instaladas, 
faturação energética, área disponível, indicações e conhecimentos de especialistas nesta área, 
quer pertencentes à FA, quer do meio empresarial, bem como formação e experiência dos 
recursos humanos nas Unidades que foram objeto deste estudo, é possível concluir que: 
- as Unidades da FA possuem boas condições para a instalação e utilização de EF, de 
acordo com as normas legais definidas; 
- as Unidades da FA possuem uma área disponível adequada para instalação de parques 
fotovoltaicos; 
- as Unidades da FA estão bem localizadas geograficamente para o aproveitamento da 
EF, principalmente as unidades em estudo CFMTA e BA11; 
- a exposição solar das Unidades da FA é bastante favorável para a produção de EF, 
sendo consideradas como as melhores zonas de exposição solar da Europa, à semelhança da 
maior parte do território nacional e continental; 
- a instalação e funcionamento de parques fotovoltaicos não interfere com a atividade 
operacional das Unidades; 




- a instalação de parques fotovoltaicos é tecnicamente exequível, uma vez que através 
dos dados recolhidos conclui-se que as Unidades da FA ao possuírem redes de distribuição 
de energia em bom estado, manutenção recorrente e planeada, boa relação entre as ER e as 
atividades operacionais, reúnem um conjunto de condições que permitem a sua 
exequibilidade; 
- os recursos humanos disponíveis na FA incluem técnicos com conhecimentos sobre 
a geração/produção de EF e sobretudo com preciosos conhecimentos na área da distribuição 
de energia, no entanto o seu efetivo é bastante diminuto em relação à exigência decorrente 
da sua atividade de manutenção. 
No que se refere à pergunta derivada “Será economicamente viável a geração de EF 
em unidades da FA?” e respetivo OE2 “Avaliar o impacto económico na geração de EF em 
Unidades FA” foi fundamental a disponibilização dos dados referentes ao consumo anual de 
energia nas Unidades FA e a respetiva orientação dos especialistas nesta área, bem como a 
utilização do Simulador de Desempenho Energético desenvolvido no âmbito do Programa 
de Eficiência Energética na Administração Pública, ECO.AP. Foi assim possível concluir 
que, a nível económico: 
- o investimento em parques fotovoltaicos nas Unidades da FA, que foram sujeitas a 
estudo, pode ser rentabilizado em 5,1 anos na BA11 e em 4.9 anos no CFMTFA, o que é 
bastante inferior aos sete anos tomados como referência, demonstrando assim de forma 
expressiva as vantagens de retorno do avultado investimento inicial que é necessário;  
-prevê-se a redução de custos relacionados com a fatura energética, uma vez que estas 
Unidades passam a produzir EF para autoconsumo, diminuindo a sua dependência de fontes 
exteriores, o que representa um grande conjunto de vantagens e benefícios. 
Face aos resultados obtidos e com base na pergunta de partida “Será viável a 
implementação de sistemas de produção de EF, em Unidades da FA?” conclui-se que o 
objetivo principal deste trabalho foi atingido. Através dos dados recolhidos e posteriormente 
analisados considera-se ser de grande interesse para a FA a instalação de equipamentos de 
EF e que em termos económicos este investimento é bastante rentável, uma vez que segundo 
as afirmações do gestor de energia da FA o período recomendado para rentabilizar a 
utilização de um equipamento é de sete anos. De referir que a instalação destes equipamentos 
deve ser feita de forma estruturada e adequada à realidade existente nas diferentes Unidades 
da FA, tendo por base as áreas disponíveis e respetiva exposição solar, bem como pessoal 
técnico competente. 




Para além de todas as vantagens existentes foram detetadas algumas limitações, 
nomeadamente: 
- trata-se de um investimento com um bom período de retorno, em média de cinco 
anos, no entanto implica nos casos estudados um investimento inicial de 1.245.314,00€ na 
BA11 e 518.480,00€ no CFMTFA, conforme resultados obtidos no Simulador de 
Desempenho Energético através do Programa de Eficiência Energética na Administração 
Pública ECO.AP. Este investimento representa assim um total de 1.763.794,00€, o que 
considerando a atual fase que as FFAA atravessam, nomeadamente constrangimentos 
orçamentais a par da escassez de recursos financeiros para a execução da atividade 
operacional, faz com que a aposta nas ER esteja dependente de uma decisão a nível superior; 
- apesar dos técnicos de manutenção deterem conhecimentos e de se realizarem 
formações com a duração de seis horas, na área das ER, verificou-se que a mesma é 
aparentemente insuficiente; 
- os recursos humanos com conhecimentos na área das ER são insuficientes, tendo em 
conta a dimensão das Unidades da FA. 
Para o futuro considera-se pertinente o desenvolvimento das seguintes temáticas: 
- elaboração de um estudo exaustivo da fatura energética de cada Unidade, com o 
objetivo de analisar a rentabilidade da aplicação geradores de ER; 
- implementação de práticas conducentes ao autoconsumo de ER, para além da EF; 
- estabelecimento de parcerias com entidades civis, para maximizar o enquadramento 
das Unidades em planos de investimento nacionais e de acordo com o quadro europeu. 
De forma a implementar sistemas geradores de EF, fazem-se algumas recomendações, 
nomeadamente: 
À Direção de Instrução: 
- aumento da carga horária na Formação Militar e Técnica dedicada às ER. 
À Divisão de Recursos do Estado-Maior da Força Aérea: 
- estudo da relação investimento-benefício para o aproveitamento das ER nas 
Unidades da FA. 
- estudo do regime de incentivos aplicável à FA para a geração de ER em unidades 
da FA. 
“Existem apenas 3 perguntas no que diz respeito à crise ambiental, 
temos de mudar, conseguimos mudar e vamos mudar?” (Al Gore, 2017) 
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Anexo A — Exemplo de um projeto de autoconsumo de energia fotovoltaica 
Imagem 1 – Autoconsumo instantâneo: Estimativa de produção 
 









Imagem 2 – Diagrama com autoconsumo (Valores medianos horários) 
 














Imagem 3 – Energia exportada (injetada na rede) 
 














Imagem 4 – Estimativa de poupança e remuneração no 1º ano 
 
Fonte: CONSUMORIGEM, 2019 
 
Imagem 5 – Estimativa de poupança e remuneração a longo prazo 
 
Fonte: CONSUMORIGEM, 2019




Apêndice A — Mapa conceptual 
TEMA  Produção de Energia Fotovoltaica nas Infraestruturas da Força Aérea (FA) 
Objetivo Geral Avaliar a viabilidade do aproveitamento da energia fotovoltaica (EF) nas unidades da FA 
Objetivos Específicos (OE) 
Pergunta de Partida 
Será viável a implementação de sistemas de produção de energia fotovoltaica 
em unidades da FA? 




OE1 - Avaliar tecnicamente a viabilidade 
da geração de energia fotovoltaica nas 
Unidades da FA. 
PD1 - Será tecnicamente viável a geração 


























Alocação de efetivos 
 
OE2 - Avaliar o impacto económico na 
geração de energia fotovoltaica em 
Unidades FA. 
PD2 - Será economicamente viável a 
geração de energia fotovoltaica em 





















Apêndice B — Guião para entrevistas semiestruturadas 
No âmbito do Trabalho de Investigação Individual (TII), da 1º Edição do Curso de 
Promoção a Oficial Superior Força Aérea (CPOS-FA), a decorrer no Instituto Universitário 
Militar (IUM) durante o ano letivo de 2019-2020, solicita-se o seu importante apoio e 
contributo, na qualidade de especialista na Área de Energia Elétrica e Infraestruturas. 
O objetivo geral deste TII, cujo orientador é o Major/Engel Oliveira da DI, consiste 
em verificar a viabilidade do aproveitamento de energias renováveis (ER) em infraestruturas 
da FA.  
Para alcançar o objetivo proposto, pretende-se efetuar uma análise ao enquadramento 
operacional, aplicabilidade técnica, adaptabilidade dos recursos humanos, bem como às 
atividades e ao conhecimento dos especialistas desta área da FA. Por outro lado, também se 
pretende recolher contributos de modo a melhorar e enriquecer as recomendações para a 
otimização da aplicação destes equipamentos. 
Enquadramento Operacional:  
• Reflexão no âmbito da estrutura da FA, sobre o enquadramento e a 
compatibilidade com as atividades operacionais; 
• Reflexão sobre a interferência dos equipamentos de aproveitamento das ER   
para a atividade operacional, para a qual foram elaboradas uma série de 
questões orientadoras. 
Enquadramento Técnico: 
• Elaboração de um conjunto de questões orientadoras para a entrevista, que não 
são limitadoras permitindo uma reflexão sobre a matéria em estudo.  
Enquadramento de Recursos Humanos: 













Secção 1: Enquadramento Operacional (Questionário dirigido a especialista em 
Operações Aéreas) 
a) Qual a sua opinião sobre a aplicação de energias renováveis em infraestruturas da 
FA?   
b) Qual a perspetiva dos recursos humanos sobre esta matéria? 
c) Qual o impacto que os aerogeradores e os parques de painéis solares poderão ter 
numa unidade FA. 
d) Quais as vantagens decorrentes da utilização de ER? 
 
Secção 2: Enquadramento Técnico (Questionário dirigido a especialista na Área 
Técnica de Energia) 
a) Qual a atual fatura energética e a origem da energia consumida? 
b) Na sua opinião será viável baixar esta fatura? 
c) O que poderá ser feito para baixar essa fatura? 
d) Será possível baixar essa fatura em termos de impacto ambiental? 
e) O que pensa da aplicação de energias renováveis em infraestruturas da FA?   
f) Que unidades teriam condições para a exploração das ER? 
g) Qual o tipo de equipamento a aplicar? 
h) Qual a atual fatura energética e a origem da energia consumida?  
i) Em que medida foram desenvolvidos e implementados Sistemas de Energias 
Renováveis no âmbito da Força Aérea? 
j) Que soluções internas preconiza, para potenciar a viabilidade da implementação 
destes sistemas de energias renováveis? 
k)  Considera que dispõe dos recursos materiais e financeiros suficientes para a 
implementação destes sistemas de energias renováveis?  
l) Considera que dispõe dos recursos humanos (nível de quantidade, qualificação e 
formação técnica) adequados ao cumprimento das ações de manutenção e 
exploração dos sistemas de energias renováveis?  
m) Qual o tipo e grau de formação que os técnicos têm nesta área das ER? 
n) Esta temática (energia renovável), faz parte de alguma disciplina dos ciclos de 
estudos do curso de praças, sargentos, oficias RV/RC, Academias – quadros 
permanentes)? 
 




Secção 3: Enquadramento de Recursos Humanos (Questionário dirigido a especialista 
em Formação Técnica) 
a) O que pensa sobre a aplicação de energias renováveis em infraestruturas da FA?   
b) Qual a opinião dos Recursos Humanos sobre esta temática?  
c) Que destaque é dado na formação às ER? 
d) Qual o tipo e grau de formação que os técnicos têm nesta área das ER? 
e) Esta temática (energias renováveis), faz parte de alguma disciplina dos ciclos de 
estudo do curso de praças, sargentos, oficiais RV/RC, Academias – QP? 
f) Na sua opinião, considera que a atual formação facultada é suficiente? 
g) Que perspetivas existem para a expansão desta área no âmbito da formação de 
pessoal da FA? 




Apêndice C — Entrevistas realizadas a Especialistas na área das ER 
Entrevista – COR Gonçalves 
A presente entrevista é composta por duas partes, nomeadamente a identificação do 
entrevistado e quatro questões, às quais se solicita que responda o mais completo possível. 
I. Identificação do entrevistado 
Nome – Paulo Gonçalves 
Posto – COR 
Especialidade – ENGEL 
Função – CHEFE DIVOPS 
Unidade – DIVOPS 
II. Questões 
a) Qual a sua opinião sobre a aplicação de energias renováveis em infraestruturas 
da FA?   
R: Estou totalmente de acordo, tendo em conta que o país obrigatoriamente caminha 
para as ER, a FA não se pode adiar como ramo tecnológico que é. 
b) Qual a perspetiva dos recursos humanos sobre esta matéria? 
R: Do ponto de vista das ER existem várias fases: 
- a primeira é a identificação de necessidades 
- a segunda é o estudo de projeto/solução 
- a terceira fase é a instalação 
- a quarta fase é a manutenção 
No que diz respeito aos recursos humanos na FA temos valências para todas as fases 
à exceção da fase da instalação, assim os recursos humanos não são show stop. 
c) Qual o impacto que os aerogeradores e os parques de painéis solares poderão 
ter numa unidade FA? 
R: Não têm impacto, como qualquer infraestrutura a edificar numa Unidade FA tem 
regras específicas nomeadamente no que diz respeito às Clearance. 
No entanto podem-se verificar interferências eletromagnéticas de sistemas eólicos em 
determinados radares, e há que ter essa situação em conta, já os parques de painéis solares 
não têm esse problema. 
d) Quais as vantagens decorrentes da utilização de ER? 
R:  As vantagens são, o aproveitamento de energia a baixo custo e o facto de permitir 
explorar as infraestruturas já existentes. 




Mas há que ter atenção a certos requisitos tais como a capacidade, que é uma limitação 
a estes sistemas pois produz-se preferencialmente para consumir, no entanto também se 
produz para alimentar instalações e nesse caso a capacidade de armazenagem é uma 
limitação. 
Outra limitação é a necessidade de redundância, pois em momentos que o consumo 
seja superior à produção tem de haver outro sistema de redundância. Numa unidade FA com 
Esquadras, serviços e equipamentos operacionais não pode haver interrupções de 
fornecimento de energia elétrica devido aos constrangimentos que isso provocaria. 
A instabilidade das condições meteorológicas também é uma limitação. 
A FA tem de singrar rapidamente para este tipo de energias. 
 


























Entrevista – MAJ Miranda 
A presente entrevista é composta por duas partes, nomeadamente a identificação do 
entrevistado e onze questões, às quais se solicita que responda o mais completo possível. 
I. Identificação do entrevistado 
Nome – Tiago Miranda 
Posto – MAJ 
Especialidade – ENGEL 
Função – GESTOR DE ENERGIA 
Unidade – DI 
II. Questões 
1. Qual a atual fatura energética e a origem da energia consumida? 
R: Na missão acometida ao Gestor de Energia da FA, compete a análise e tratamento 
dos consumos e encargos relativos à energia consumida nas diversas U/O/S da FA. 
Relativamente ao ano de 2018, foram consumidos 30,064TWh, o qual representou um 
encargo financeiro de 4,21M€, conforme dados em anexo (dados já fornecidos). O 
fornecedor de energia neste ano foi a Galp Energia, no qual as fontes renováveis 
representaram 54,9% de toda a produção elétrica. 
2. Na sua opinião será viável baixar esta fatura? 
R: A redução de encargos relacionados com a energia elétrica assenta numa análise de 
diversas informações tais como padrões de consumos, desagregação de consumo por 
equipamentos, estado de equipamentos, consumo de energia reativa, entre outras. Diminuir 
a fatura energética, maioritariamente só é possível com a redução do consumo, uma vez que 
este representa a maior fatia do encargo com a energia. No que respeita às funções do Gestor 
de Energia da DI, são analisados e tratados os consumos de energia na FA. A análise permite 
traçar um padrão de consumo da Unidade, o qual irá permitir implementar diversas medidas 
passivas e ativas de eficiência energética. 
3. O que poderá ser feito para baixar essa fatura? 
R: Através da implementação de medidas passivas e ativas de eficiência energética. 
Estas podem compreender a gestão centralizada de equipamentos e iluminação, 
modernização de equipamentos por equipamentos mais eficientes, adaptação de padrões de 
utilização, alteração da potência contratada, entre outras. Reforça-se que a diminuição de 
encargos está diretamente relacionada com a redução de consumo. 
 




4. Será possível baixar essa fatura em termos de impacto ambiental? 
R: Na qualidade de Gestor Local de Energia, refiro que o impacto ambiental poderá 
ser reduzido através da alteração das fontes de energia primaria provenientes de 
combustíveis fósseis, para fontes renováveis, que servem as necessidades energéticas da 
Força Aérea, e/ou a redução de consumo energético proveniente destas fontes. A utilização 
de combustíveis fósseis tem um impacto ambiental associado à emissão de gases poluentes 
como o dióxido de carbono, óxidos de azoto, dióxido de enxofre e monóxido de carbono. 
Relativamente à energia elétrica proveniente da rede elétrica nacional, não é possível alterar 
as suas fontes, porém, a aplicação de medidas de eficiência energética, como a utilização de 
sistemas de produção renovável para autoconsumo e a substituição de sistemas técnicos por 
outros mais eficientes, permite atender às formas de redução de impacto ambiental 
anteriormente referidas.  
5. O que pensa da aplicação de energias renováveis em infraestruturas da FA?   
R: As energias renováveis apresentam-se como uma aposta para uma melhoria do 
nosso meio ambiente, na medida que permitem reduzir diretamente a produção de gases de 
efeito de estuda associados à produção de energia elétrica. Todavia, a sua implementação 
deve ser fundamentada e previamente estudada. A implementação de medidas que tenham 
um período de retorno de investimento superior a 7 anos não se justifica a sua 
implementação, uma vez que a tecnologia se encontra em constante evolução. Em adição, 
os encargos com a manutenção têm de ser equacionados.  
6. Que unidades teriam condições para a exploração das ER? 
R: Como referido anteriormente, a implementação de medidas de eficiência energética 
carece de estudos prévios. Existem estudos feitos para a BA11, CT, ER1, ER2, ER3 e 
Estações de Micro-Ondas, os quais evidenciam diversas medidas que visam a produção 
descentralizada de energia elétrica, e consequente redução do encargo económico. 
7. Qual o tipo de equipamento a aplicar? 
R: Das diferentes fontes de energia renováveis que existem e estudadas, as que poderão ser 
utilizadas sem necessidade de criação de infraestruturas de grande dimensão será a geração 
fotovoltaica. Todavia, reforça-se que deverão ser efetuados estudos que corroborem a 
viabilidade de implantação, os quais incluam a análise acerca da localização e configuração 
do sistema, radiação solar incidente no local, temperatura, orientação, ângulo de inclinação 
ótimo e possíveis sombreamentos, dos diferentes componentes do sistema, do tipo de ligação 
à rede, produção de energia e por fim, a sua viabilidade económica. 




8. Em que medida foram desenvolvidas e implementadas Sistemas de Energias 
Renováveis no âmbito da Força Aérea? 
R: Na qualidade de Chefe da Sub-Repartição de Energia Elétrica e Sistemas, refiro que foram 
desenvolvidos estudos de viabilidade técnico-económicos para implementação de sistemas 
de produção de energia proveniente de fontes renováveis, quer de origem solar fotovoltaica, 
quer eólica, em diversas U/OS da Força Aérea, como a Base Aérea n.º 11, Campo de Tiro, 
Aeródromo de Manobras n.º 1, Estações de Radar e Estações Microondas. Relativamente à 
instalação de sistemas deste tipo, apenas se refere a obra em curso relativa ao Melhoramento 
da Infraestrutura Elétrica dos Hangares de Manutenção do Sistema de Armas F-16, na BA-
5, Monte Real, a qual contempla a instalação de um sistema de autoprodução de energia 
elétrica fotovoltaica, com uma potência instalada de 198,72 kWhp e um payback de 7 anos.  
9. Que soluções internas preconiza, para potenciar a viabilidade da 
implementação destes sistemas de energias renováveis? 
R: Na qualidade de Gestor Local de Energia, considero que seria pertinente a criação 
de um órgão, nomeadamente um gabinete ou grupo de trabalho, capaz de desenvolver um 
Sistema de Gestão de Energia para a Força Aérea, a qual teria como missão a aplicação de 
uma metodologia concreta de implementação de um sistema de gestão de energia (de acordo 
com a ISO 50001), incluindo a realização de auditorias energéticas, com impactos na 
redução do consumo energético, sem com isso afetar a produtividade da Organização. 
Adicionalmente, o órgão em assunto seria responsável pela preparação da componente 
técnica a candidaturas a programas e fundos de eficiência energética, as quais permitem, em 
caso de aprovação, a obtenção de financiamento para a execução dos projetos apresentados. 
10.  Considera que dispõe dos recursos materiais e financeiros suficientes para a 
implementação destes sistemas de energias renováveis?  
R: Na qualidade de Chefe da Sub-Repartição de Energia Elétrica e Sistemas, considero 
que não se dispõe de recursos materiais e financeiros desejáveis para o desenvolvimento de 
estudos de viabilidade técnico-económica para a implementação de sistemas de produção de 
energia proveniente de fontes renováveis. Ao nível dos recursos financeiros, não tem sido 
estratégia da Força Aérea, por motivos de escassez financeira, a implementação destes 
sistemas, sendo que tem sido atendidas outras prioridades, nomeadamente a remodelação 
dos sistemas de distribuição de energia e os sistemas de produção de energia redundantes 
convencionais, grupos geradores de emergência, os quais se tem constatado uma crescente 




degradação. Ao nível dos recursos materiais, seria desejável a disposição de analisadores de 
rede, em quantidade suficiente, e software de simulação e dimensionamento solar e eólico. 
11. Considera que dispõe dos recursos humanos (nível de quantidade, 
qualificação e formação técnica) adequados ao projeto de sistemas de energias 
renováveis? 
R: Na qualidade de Chefe da Sub-Repartição de Energia Elétrica e Sistemas, considero 
que os elementos com cabimento orgânico neste órgão possuem as capacidades necessárias 
à materialização das competências da sub-repartição, as quais incluem o desenvolvimento 
de projetos de sistemas de energias renováveis, transcrevendo-se do MCLAFA 30-5: 
”Definir e Implementar Programas de Utilização Racional de Energia (RUE), incluindo 
energias renováveis”, “Definir e controlar sistemas de contabilidade e gestão de energia 


























Entrevista – MAJ Vale 
A presente entrevista é composta por duas partes, nomeadamente a identificação do 
entrevistado e dezassete questões, às quais se solicita que responda o mais completo possível. 
I. Identificação do entrevistado 
Nome – Bruno Vale 
Posto – MAJ 
Especialidade – TMMEL 
Função – Chefe da Escola de Manutenção Aeronáutica da Força Aérea (EMAFA) e 
Chefe da Escola de Competências Técnicas de Manutenção de Base (ECTMB), em 
acumulação 
Unidade – CFMTFA 
II. Questões 
a) Qual a atual fatura energética na sua Unidade? 
R: Sem dados disponíveis. Esta questão deve ser remetida para o CAP Nabuco, Cmdt 
da EMME do CFMTFA. Apenas sei que o consumo médio de Energia Elétrica da unidade 
entre 2012 e 2016 foi de 1.530.716 kWh. O consumo anual de 2016 foi cerca de 1.700.000 
kWh. Atualmente não sei quanto será. 
b) Qual a origem da energia consumida na sua Unidade? 
R: Sem dados disponíveis. Esta questão deve ser remetida para o CAP Nabuco, Cmdt 
da EMME do CFMTFA. 
c) Na sua opinião será viável baixar esta fatura? 
R: Sem dados disponíveis. Esta questão deve ser remetida para o CAP Nabuco, Cmdt 
da EMME do CFMTFA. 
d) O que poderá ser feito para baixar essa fatura? 
R: Sem dados disponíveis. Esta questão deve ser remetida para o CAP Nabuco, Cmdt 
da EMME do CFMTFA. Acima de tudo, aplicação de medidas de eficiência energética e 
implementação de sistemas de produção de energia através de fontes de energia renováveis. 
e) Será possível baixar essa fatura em termos de impacto ambiental? 
R: Sem dados disponíveis. Esta questão deve ser remetida para o CAP Nabuco, Cmdt 
da EMME do CFMTFA. 
f) O que pensa da aplicação de energias renováveis em infraestruturas da FA? 
R: Penso que deveria ser feito um grande esforço para se começar a olhar para esta 
questão de outra forma. A legislação europeia e a Estratégia Nacional para a Energia 




incentivam a utilização de energias renováveis para reduzir a dependência dos combustíveis 
fósseis, para que se abrande o aquecimento global, e reduza os custos com a fatura 
energética. 
g) Quais as unidades que teriam melhores condições para a exploração das ER? 
R: Todas as Unidades têm condições para gerar energia através de fontes de energia 
renováveis. Umas com capacidade para retirar melhor rendimento da energia solar 
(CFMTFA, BA11, CT, BA5, BA6, UAL, etc.), outras da energia eólica (estações radar). 
Portugal é um país com enormes condições para geração de energia, principalmente através 
do sol e do vento. 
h) O que pensa da aplicação de energias renováveis na sua Unidade? 
Seria sem dúvida uma mais valia, quer pela sua eficiência, quer pela poupança de 
recursos financeiros e respetivo cash-back, quer pela redução da emissão de gases poluentes. 
No entanto um dos fatores que me parece que seja inibidor de seguir este caminho, seja o 
considerável investimento inicial da implementação de um sistema deste género. 
i) Qual o tipo de equipamento mais adequado a aplicar na sua Unidade? 
R: O meu TII, do CPOS 16/17 foi a implementação de uma central elétrica fotovoltaica 
nesta unidade, baseando-se o estudo nos benefícios, no espaço físico necessário, no custo de 
implementação, no retorno do investimento e em qual a modalidade mais vantajosa para 
produção de energia elétrica. A modalidade de produção mais rentável seria a instalação de 
uma UPAC de 250KW que garantia a total autonomia da Unidade em grande parte do dia. 
Nos períodos em que fosse necessária uma potência superior, a diferença seria requisitada à 
Rede Elétrica, não existindo qualquer alteração no normal funcionamento, em termos de 
operacionalidade, da Unidade. O investimento seria de cerca de 350.000€, com um período 
de retorno de aproximadamente seis anos. Ao final de 15 anos os lucros ascenderiam aos 
650.000€ e no final dos 25 anos, período útil de vida mínimo, ao 1.500.000€. A poupança 
mensal na fatura da energia elétrica seria de cerca de 30%.  
j) Em que medida foram desenvolvidos e implementados Sistemas de Energias 
Renováveis na sua Unidade? 
R: Esta questão deve ser remetida para o CAP Nabuco, Cmdt da EMME do CFMTFA. 
Penso que apenas são utilizados painéis solares térmicos para aquecimento de águas 
sanitárias. 
 




k) Que soluções internas preconiza para potenciar a viabilidade da 
implementação destes sistemas de energias renováveis? 
R: Deve existir uma maior consciencialização das pessoas de que a implementação de 
sistemas de geração de energia através de fontes renováveis, além de reduzirem a pegada 
ecológica, são soluções extremamente rentáveis a médio prazo. Não podemos olhar 
unicamente para o investimento inicial. 
l) Qual a opinião dos Recursos Humanos sobre esta temática? 
R: Sem dados disponíveis. 
m) Que destaque é dado na formação às ER?  
R: É dado muito pouco destaque. 
n) Qual o tipo e grau de formação que os técnicos têm nesta área das ER? 
R: São cerca de 6 horas de formação desta temática. 
o) Esta temática (energias renováveis), faz parte de alguma disciplina dos ciclos 
de estudo do curso de praças, sargentos, oficiais RV/RC, Academias – QP? 
R: Sim. É um dos módulos da disciplina de Instalações Elétricas. No entanto, uma vez 
que a FA não tem muitos sistemas baseados em energias renováveis, os conteúdos referentes 
a esta temática são ministrados na perspetiva das várias formas de produção de energia 
elétrica e não no incentivo para implementação e utilização das ER. 
p) Na sua opinião, considera que a atual formação facultada é suficiente? 
R: A meu ver, não. Deveria ser dado um maior destaque, no entanto essa alteração 
depende da Comissão Técnica Especializada da especialidade MELECT, órgão que está na 
dependência da DINST e que é responsável por criar conteúdos programáticos para a 
especialidade MELECT. 
q) Que perspetivas existem para a expansão desta área no âmbito da formação 
de pessoal da FA? 
R: Sem dados disponíveis. Esta questão deve ser remetida para a Comissão técnica 
especializada MELECT. 
 









Entrevista – CAP Lavado 
A presente entrevista é composta por duas partes, nomeadamente a identificação do 
entrevistado e catorze questões, às quais se solicita que responda o mais completo possível. 
I. Identificação do entrevistado 
Nome – Gonçalo Coimbra Fernandes Lavado 
Posto – Capitão 
Especialidade – TMMEL  
Função – Comandante da EMB\EMSE 
Unidade – FAP\BA11 
II. Questões 
a) Qual a atual fatura energética na sua Unidade? 
R: A fatura energética atual da Base Aérea n.º11, ronda os 30 a 35 mil euros mensais 
b) Qual a origem da energia consumida na sua Unidade? 
R: A energia consumida da BA11 provém da Rede Elétrica Nacional, pelo que na sua 
grande maioria é produzida a partir de combustível fóssil, de centrais hidroelétricas, e menos 
de 20% a partir de energias renováveis.  
c) Na sua opinião será viável baixar esta fatura? 
R: Atualmente, considero que é completamente viável baixar o valor desta fatura, quer 
pela existência de opções para tal, quer pelos apoios existentes que motivam o investimento 
nesta área. 
d) O que poderá ser feito para baixar essa fatura? 
R: No sentido de baixar esta fatura, pode-se encarar o assunto de duas formas distintas 
e complementares.  
Uma das formas de baixar a fatura, consiste na adoção de tecnologia que reduza o 
consumo, nomeadamente a tecnologia LED para iluminação, investimento em melhor 
isolamento dos edifícios, adoção de painéis solares de AQS, etc. 
A outra forma de baixar a fatura, consiste no investimento em fontes de energia 
renovável, principalmente na eólica e na foto voltaica. 
e) Será possível baixar essa fatura em termos de impacto ambiental? 
R: Com toda a certeza. Considerando que ainda produzimos uma grande quantidade 
de energia a partir da queima de combustíveis fósseis, a adoção de medidas que reduzam o 
valor da fatura tem um impacto quase direto no impacto ambiental decorrente do consumo.  
 




f) O que pensa da aplicação de energias renováveis em infraestruturas da FA? 
R: Encaro essa possibilidade de uma forma extremamente positiva, na medida em que 
lhes confere poupança, autonomia, reduz a pegada ambiental decorrente da operação, e desta 
forma prestigia a Instituição e motiva a população em geral para caminhar nesse sentido 
prestando, desta forma, um serviço de interesse público. 
g) Quais as unidades que teriam melhores condições para a exploração das ER? 
R: Praticamente todas as Unidades têm um considerável potencial para retirar proveito 
de energias renováveis. No caso das Estações Radar, por exemplo, considero que têm 
excelentes condições para a aplicação de geradores eólicos, quer pela sua localização 
privilegiada, quer pela ausência de impacto na parte operacional. No caso das Unidades 
Base, considero que a instalação de painéis fotovoltaicos seja a tecnologia que melhor se 
adapta, pois requerem uma grande área de terreno, bem como uma exposição solar 
privilegiada. 
h) O que pensa da aplicação de energias renováveis na sua Unidade? 
R: Penso que seria de todo proveitoso, pelas razões acima referidas. 
i) Qual o tipo de equipamento mais adequado a aplicar na sua Unidade? 
R: Considerando a área de cerca de 900 hectares que a Unidade ocupa, bem como uma 
exposição solar privilegiada, a energia foto voltaica é a que melhor se adequa 
j) Em que medida foram desenvolvidos e implementados Sistemas de Energias 
Renováveis na sua Unidade? 
R: Até ao momento, ainda não foi feito um investimento nesta área na BA11. 
k) Que soluções internas preconiza para potenciar a viabilidade da 
implementação destes sistemas de energias renováveis? 
R: Antes de tudo, deverá ser criada uma estratégia de investimento a médio e longo 
prazo, que considere as limitações orçamentais de forma real, e que defina objetivos a serem 
cumpridos com datas definidas.  
O investimento nesta área, requer um enorme esforço, e não existe forma de o 
conseguir a curto prazo. A criação de um plano que preveja várias fases de investimento, 
que procure concorrer a todos os fundos existentes nesta área, e em que se invista o valor da 
poupança decorrente da mudança nesta mesma área, realimentando-o financeiramente, 
criaria um ciclo de investimento autoalimentado. 
 




l)  Considera que dispõe dos recursos materiais e financeiros suficientes para a 
implementação destes sistemas de energias renováveis?  
R: No momento, não existem quaisquer recursos materiais e nem financeiros para o 
investimento nesta área. 
m)  Considera que dispõe dos recursos humanos (nível de quantidade, 
qualificação e formação técnica) adequados ao cumprimento das ações de manutenção 
e exploração dos sistemas de energias renováveis?  
R: Uma vez que não existe uma política criada neste sentido, também não houve um 
investimento nos recursos humanos. No entanto, essa não será uma barreira que comprometa 
o investimento nesta área. Os recursos humanos existentes, têm capacidade técnica para 
adquirir qualificações nesta área sem grandes constrangimentos. Considerando a 
complexidade e volume das atividades de manutenção a estes sistemas, as áreas de 
manutenção da maioria das Unidades da FAP teriam que ver o seu número de elementos 
incrementado, embora de forma não muito significativa. A título de exemplo, considero que 
uma Unidade como a BA11 teria que ter mais dois elementos da especialidade MELECT. 
n) Qual o tipo e grau de formação que os técnicos da sua Unidade têm nesta área 
das ER? 
R: Neste momento, nenhum. 
 
















Entrevista – ALF Pinto 
A presente entrevista é composta por duas partes, nomeadamente a identificação do 
entrevistado e três questões, às quais se solicita que responda o mais completo possível. 
I. Identificação do entrevistado 
Nome – Joana Sofia Guerreiro Pinto 
Posto – Alferes 
Especialidade – RHL-OFI (Engenharia do Ambiente) 
Função – Coordenadora para as Infraestruturas, Ambiente e Normalização 
Unidade – EMFA-DivRec 
II. Questões 
a) O que pensa da aplicação de energias renováveis em infraestruturas da FA?   
R: A utilização de energias renováveis (ER), além de permitir diminuir o consumo e 
exploração de recursos naturais finitos, é também uma excelente forma de diminuir as 
emissões de gases de efeito de estufa (GEE), tanto as diretas como as indiretas. No caso das 
Unidades da FA, além da queima de combustíveis fósseis de aviação e rodoviário, as 
emissões diretas estão também associadas, em grande parte, à queima de combustíveis 
fósseis para aquecimento e cozinha. Estas emissões diretas podem ser diminuídas, ou até 
eliminadas, com a utilização de meios de transporte que não utilizem combustíveis fósseis e 
através de sistemas de aquecimento com base em fontes de energia renováveis. Por outro 
lado, a aplicação de sistemas de produção de energia elétrica com base em ER na FA, permite 
também reduzir as emissões indiretas, associadas ao consumo de eletricidade produzida por 
entidades externas e através de fontes não renováveis. Importa acrescentar que a decisão 
entre as diferentes opções de ER e sistemas carece de uma Avaliação Ambiental Estratégica 
(AAE), ao nível da FA e de acordo com as suas políticas, planos e programas.  
b) Quais as vantagens decorrentes da utilização de ER? 
R: Do ponto de vista ambiental, as principais vantagens decorrentes da utilização de 
ER são a redução do consumo e exploração de recursos naturais finitos, associados à 
exploração de combustíveis fósseis, a redução das emissões de GEE e a 
reeducação/consciencialização para os consumos. Além das vantagens referidas 
anteriormente, importa acrescentar que a utilização de ER, nomeadamente a implementação 
de parques instalados no solo, destinados à produção de energia (solar fotovoltaica ou 
eólica), poderá representar uma forma de combate às plantas invasoras, facto que afeta 




grande parte das Unidades da FA com maiores áreas de terreno. Ao nível da segurança, 
identifica-se também como vantagens a independência e resiliência energética.  
c) Qual o impacto ambiental que os aerogeradores e os parques de painéis solares 
poderão ter numa unidade FA? 
R: Para identificar os impactes ambientais associados aos parques de aerogeradores e 
de painéis solares, importa analisar as três grandes fases associadas ao projeto – construção, 
exploração e desativação. Durante a fase de construção, destacam-se os impactes ao nível 
do solo (compactação, movimentação de terras, construção de fundações, etc.), dos recursos 
hídricos (possibilidade de contaminação, caso existam no local de construção), da qualidade 
do ar e ruído (associadas à utilização de máquinas), da fauna e flora.  
Durante a fase de exploração realçam-se os impactes ao nível da ocupação do solo (é 
uma área que fica inutilizável para outros fins, pelo que deve ser avaliada a sua localização, 
previamente, e com base no uso e ocupação do solo e ordenamento do território), da fauna, 
do ruído (no caso dos aerogeradores, devendo os aglomerados populacionais estar situados 
a uma distância mínima de 200m), da alteração da paisagem e qualidade do ar (impacte 
positivo). Na fase de desativação, realçam-se os impactes ao nível do solo, do ar, ruído e dos 
resíduos gerados. 
Em suma, tal como em qualquer projeto de construção, existem impactes ambientais 
positivos e negativos associados, pelo que é desejável que seja feita uma Avaliação de 
Impacte Ambiental (AIA) dos projetos a concretizar, e identificados após a AAE, de forma 
a quantificar e ponderar os impactes associados. 
 
Obrigado pela sua preciosa colaboração! 
